
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 636

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1.109 PROCESSO Nº 89.174

De autoria  do  Vereador DANIEL LEMOS

DIAS PEREIRA, o  presente  projeto  de  lei  complementar  visa  alterar  o  Código

Tributário para prever Alvará de Funcionamento Provisório ao pedido de inscrição

cuja avaliação ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias..

A  propositura  vem  instruída  com  sua

justificativa em sua folha inaugural, acompanhado dos documentos presentes às

folhas 02/04.

É o relatório.

PARECER:

A  proposta  em  estudo  se  nos  afigura

revestida da condição legalidade quanto à competência (art. 6º, XXII alínea A, c/c o

art.  13,  “caput”),  e  quanto  à  iniciativa,  que  é  concorrente  (art.  45),  sendo  os

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A  iniciativa  legislativa  sobre  matéria

tributária, cabe apontar, é concorrente, conforme entendimento sedimentado do E.

Supremo Tribunal Federal:

A  iniciativa  de  leis  que  versem  sobre

matéria  tributária  é  concorrente  entre  o

chefe do Poder Executivo e os membros do

Legislativo. A  circunstância  de  as  leis  que

versem  sobre  matéria  tributária  poderem

repercutir no orçamento do ente federado não

conduz  à  conclusão  de  que  sua  iniciativa  é
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privativa do chefe do Executivo.  [RE 590.697

ED,  rel.  min.  Ricardo  Lewandowski,  j.  23-8-

2011, 2ª T, DJE de 6-9-2011.]. Grifo nosso.

A matéria é de lei complementar (art. 43, I,

L.O.J.), observando a hierarquia normativa, e visa alterar o Código Tributário, para

prever Alvará de Funcionamento Provisório quando ultrapassados a dilação de 30

dias referentes a conjectura. 

Neste  sentido,  para  colaborar  com  o

entendimento,  trazemos  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  Federal  –  RE

541273  SP,  com  relatoria  da  Ministra  Cármen  Lúcia,  julgada  na  data  de

08/06/2010, que ora reproduzimos:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.

CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO.  É

CONCORRENTE  A  COMPETÊNCIA

LEGISLATIVA  EM  MATÉRIA  TRIBUTÁRIA.

CONTROLE  CONCENTRADO  DE

CONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE

JUSTIÇA  ESTADUAL.  ACÓRDÃO

DIVERGENTE  DA  JURISPRUDÊNCIA  DO

SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.

POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO  PELO

RELATOR.  RECURSO  PROVIDO.  Relatório

(...) 

4.  A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal

Federal firmou-se  no  sentido  de  que  a

competência  para  iniciar  processo

legislativo  sobre  matéria  tributária  não  é

privativa do Poder Executivo. Confiram-se, a

propósito, os seguintes julgados: “ADI - LEI N.

7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI

N.  9.535/92  -  BENEFÍCIO  TRIBUTÁRIO  -

MATÉRIA  DE  INICIATIVA  COMUM  OU

CONCORRENTE  -  REPERCUSSÃO  NO
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ORÇAMENTO  ESTADUAL  -  ALEGADA

USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA

RESERVADA  AO  CHEFE  DO  PODER

EXECUTIVO  -  AUSÊNCIA  DE

PLAUSIBILIDADE  JURÍDICA  -  MEDIDA

CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituição de

1988  admite  a  iniciativa  parlamentar  na

instauração  do  processo  legislativo  em tema

de direito tributário. - A iniciativa reservada, por

constituir  matéria  de  direito  estrito,  não  se

presume  e  nem  comporta  interpretação

ampliativa,  na medida em que -  por  implicar

limitação ao poder de instauração do processo

legislativo - deve necessariamente derivar de

norma constitucional explícita e inequívoca. - O

ato  de  legislar  sobre  direito  tributário,  ainda

que  para  conceder  benefícios  jurídicos  de

ordem fiscal, não se equipara - especialmente

para  os  fins  de  instauração  do  respectivo

processo legislativo - ao ato de legislar sobre o

orçamento do Estado” (ADI 724-MC, Rel.  Min.

Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 27.4.2001 –

grifos  nossos).  E  “I.  Ação  direta  de

inconstitucionalidade:  L.  est.  2.207/00,  do

Estado do Mato Grosso do Sul (redação do art.

1º  da  L.  est.  2.417/02),  que  isenta  os

aposentados e pensionistas do antigo sistema

estadual  de  previdência  da  contribuição

destinada ao custeio de plano de saúde dos

servidores  Estado:  inconstitucionalidade

declarada.  II.  Ação  direta  de

inconstitucionalidade:  conhecimento.  (...)  III.

Processo  legislativo:  matéria  tributária:

inexistência  de  reserva  de  iniciativa  do

Executivo, sendo impertinente a invocação do

art.  61,  §  1º,  II,  b,  da  Constituição,  que  diz
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respeito  exclusivamente  aos  Territórios

Federais”  (ADI  3.205,  Rel.  Min.  Sepúlveda

Pertence,  Tribunal  Pleno,  DJ  17.11.2006  –

grifos  nossos).  E  ainda:  “AÇÃO  DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 8.366, DE

7  DE  JULHO  DE  2006,  DO  ESTADO  DO

ESPÍRITO  SANTO.  LEI  QUE  INSTITUI

INCENTIVO  FISCAL  PARA  AS  EMPRESAS

QUE  CONTRATAREM  APENADOS  E

EGRESSOS.  MATÉRIA  DE  ÍNDOLE

TRIBUTÁRIA  E  NÃO  ORÇAMENTÁRIA.  A

CONCESSÃO UNILATERAL DE BENEFÍCIOS

FISCAIS, SEM A PRÉVIA CELEBRAÇÃO DE

CONVÊNIO  INTERGOVERNAMENTAL,

AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 155, §

2º, XII, G, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1.

A  lei  instituidora  de  incentivo  fiscal  para  as

empresas  que  contratarem  apenados  e

egressos  no  Estado  do  Espírito  Santo  não

consubstancia  matéria  orçamentária.  Assim,

não  subsiste  a  alegação,  do  requerente,  de

que a iniciativa seria reservada ao Chefe do

Poder  Executivo.”  (ADI 3.809,  Rel.  Min.  Eros

Grau,  Tribunal  Pleno,  DJe 14.9.2007 – grifos

nossos). Dessa orientação divergiu o acórdão

recorrido. (…) Publique-se. Brasília, 8 de junho

de  2010.  Ministra  CÁRMEN LÚCIA Relatora.

Grifo nosso.

Coexiste  ainda  uma  Ação  Direta  de

Inconstitucionalidade do TJ-SP, ilustrando, a efetividade da fixação de prazo,

no que se refere a temática.

AÇÃO  DIRETA  DE

INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 5.122, de

9-1-2016,  do Município Mauá, que fixa prazo
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de sessenta dias para a emissão de alvará

de  construção,  alvará  de  conservação  e

habite-se  de  obras  particulares,  sob  pena

de autorização tácita  e  emissão de alvará

definitivo em trinta dias –  Poder  de polícia

administrativa  e  desenvolvimento  urbano.  1.

Violação  ao  princípio  da  separação  entre  os

Poderes:  vício  de  iniciativa  e  reserva  da

Administração. Inocorrência. Poder de polícia e

desenvolvimento  urbano.  Inaplicabilidade  do

Tema  917  de  Repercussão  Geral  do  STF.

Norma não trata de estrutura ou de atribuição

de órgão nem de regime jurídico de servidores

públicos. Competência legislativa concorrente.

Matéria que não está inserida na reserva da

Administração. 2. Princípio da causa de pedir

aberta.  Não  vinculação  aos  fundamentos

constantes  da  petição  inicial.  2.1.

Parcelamento, uso e ocupação do solo urbano.

Inexistência  de  participação  de  entidades

comunitárias  no  processo  legislativo  e  de

estudos  prévios.  Incompatibilidade  com  os

arts. 180, II e 191, da CE/89, e arts. 24, I, 29,

XII, 30, VIII e 182 da CF/88. Ocorrência. 2.2.

Expedição  de  alvará  de  construção,  de

conservação e de habite-se. Decurso do prazo

estabelecido  para  a  prática  de  ato

administrativo.  Silêncio  da  administração.

Aprovação tácita.  Lei que, em última análise,

dispensa o estudo prévio de impacto ambiental

e isenta o proprietário do imóvel de aplicação

de  multas  e  embargos  em  decorrência  de

condutas  e  atividades  lesivas  ao  meio

ambiente. Ofensa ao princípio da razoabilidade

e ao direito  fundamental  à proteção ao meio

ambiente. Incompatibilidade com os arts.  225
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da CF/88 e 192 e 195 da CE/89. Ocorrência. 3.

Ação procedente."

(ADI  2299687-34.2020.8.26.0000;  Relator:

Carlos  Bueno;  Órgão  Especial;  Data  do

Julgamento: 28/07/2021) Grifo nosso.

Posto isso, em matéria tributária, ainda que

se trate de poder de polícia, tanto no que toca à iniciativa quanto ao oferecimento

do  projeto,  não  vislumbramos  óbices  jurídicos  que  possam  incidir  sobre  a

pretensão. 

Relativamente  ao  quesito  mérito,

pronunciar-se-á o soberano Plenário.

OITIVA DAS COMISSÕES:

Nos  termos  do  art.  139,  inc.  I,  do

Regimento Interno da Edilidade, sugerimos que, além da Comissão de Justiça e

Redação, deve ser ouvida a Comissão de Finanças e Orçamento.

QUORUM:  maioria  absoluta  (parágrafo

único do art. 43, L.O.J.).

Jundiaí, 12 de agosto de 2022.

Fábio Nadal Pedro PedroHenrique O. Ferreira
Procurador Jurídico Agente de Serviços Técnicos

Marissa Turquetto Mariana Coelho do Amaral
Estagiária de Direito Estagiária de Direito

Gabryela Malaquias Sanches Vinícius Augusto M. N. Soares
Estagiária de Direito Estagiário de Direito
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